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HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

Estudo Técnico Preliminar 238/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64585.009705/2024-27

2. Descrição da necessidade

2.1 O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) é a contratação, por meio de credenciamento, de Organizações Civis de Saúde (OCS) e de
Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) interessados na prestação de serviços complementares de assistência, médico-hospitalar, ambulatorial,
atendimento de emergência/urgência em regime de 24 (vinte e quatro) horas diárias, pré-hospitalar, atenção domiciliar, remoção inter-hospitalar,
laboratorial, odontológica e de reabilitação  aos beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (SAMMED/FuSEx),física, psicológica e psicopedagógica
aos usuários do Fator de Custo e aos servidores beneficiários da Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército
Brasileiro (PASS), e seus dependentes, conforme condições vigentes nos Art. 74, IV c/c Art. 79, II, da Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 11.878, de
2024 e na Decisão n.° 656/1995 – Plenário TCU.

2.2 O Hospital Geral de Salvador é uma Organização Militar de Saúde, integrante da estrutura do Ministério da Defesa/Exército Brasileiro, que têm
como missão síntese prestar assistência de serviços de saúde de qualidade à família militar.

2.3  O público alvo atendido, direta ou indiretamente, pelo Hospital Geral de Salvador é de 18.337 (dezoito mil trezentos e trinta e sete) pessoas, entre
militares da ativa, militares da reserva e seus dependentes, vinculados a toda a 6° Região Militar situados nos Estados da Bahia e de Sergipe.

2.4 As limitações em termos de infraestrutura e pessoal não permitem que a totalidade dos serviços de saúde demandados pelo público alvo seja atendido
pela execução pelos próprios recursos do Hospital Geral de Salvador. O quadro de pessoal disponível à execução da atividade fim da organização não
está apto ao volume de atendimentos demandados, ou à variedade de especialidades requisitadas à realização dos procedimentos médico-hospitalares.
Também, a disponibilidade física e de equipamentos não tem possibilitado o suporte necessário à realização das consultas, dos exames e outros
procedimentos.

2.5 Neste sentido, a atividade finalística desenvolvida nas instalações deste nosocômio é complementada pela contratação de OCS e PSA, os quais irão
executar os serviços de saúde que ultrapassam as capacidades de atendimento previstas para os recursos disponíveis no Hospital Geral de Salvador. A
contratação utiliza o mecanismo do credenciamento, processo administrativo de chamamento público em que o órgão ou a entidade convoca, por meio
de edital, interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para
executar o objeto quando convocados.

2.6 O Edital de Credenciamento nº 01/2020, instrumento por meio do qual o Hospital Geral de Salvador realizava as contratações para atender a
necessidade acima relatada, perdeu sua eficácia em função da revogação da Lei nº 8.666/1993 pela publicação da Nova Lei de Licitações e Contratos
(Lei nº 14.133/2021). Assim, necessário é a formulação e publicação de um novo Edital de Credenciamento, que permita a realização de novas
contratações com base na nova lei, e a substituição dos contratos que estão por encerrar por término de vigência.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção do Fundo de Saúde do Exército (FUSEx) Capitão ANDRÉ OLIVEIRA DE ASSIS NÚÑEZ

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Para a execução do objeto da contratação, poderão ser contratados Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) e Organizações Civis de Saúde (OCS),
que manifestarem interesse na realização do credenciamento por meio de Carta Proposta ou Requerimento, na conformidade com as necessidades,
condições de habilitação, valores e obrigações estabelecidas no Edital de Credenciamento.
4.2 Não poderão participar do credenciamento e serem contratados:

4.2.1 Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste credenciamento.
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4.2.1.1 Excepciona-se o disposto acima nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos que apresentem autorização específica dos
sócios para contratar com a Administração objeto diverso do previsto no contrato social ou estatuto;

4.2.1.2 A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum para instauração e deliberação previstas em lei
para cada tipo de sociedade;

4.2.1.3  Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o documento equivalente.

4.2.2 Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;

4.2.3 Pessoas jurídicas ou físicas impedidas de licitar e contratar com a União (art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 cumulado com o art. 28 do
Decreto nº 5.450, de 2005 e art. 156, III da Lei nº 14.133, de 2021), suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de
contratar com o [indicar o nome do Órgão] (art. 87, III, da Lei nº 8.666, de 1993) ou impedidas de licitar e contratar com a Administração
Pública Federal (art. 156, III e §4º da Lei nº 14.133, de 2021);

4.2.4 Pessoas jurídicas ou físicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se aplicada com base na Lei nº 8.666,
de 1993, ou até que tenha expirado o prazo de sua aplicação, se aplicada com base na Lei nº 14.133, de 2021;

4.2.5 Pessoas jurídicas ou físicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605, de 1998;

4.2.6 Pessoas jurídicas em processo falimentar;

4.2.7 Pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação;

4.2.8 Pessoas físicas em processo de insolvência civil;

4.2.9 Pessoas jurídicas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores (art. 54, II, da Constituição Federal);

4.2.10 Pessoas jurídicas ou físicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade
Administrativa);

4.2.11 Quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas nos §§1º e 2º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

4.2.12 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade
credenciante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, e dos
que exerçam funções de Ordenador de Despesas, gestor do FuSEx/PASS, bem como do Comandante desta 3ª Região Militar ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.2.13 Sociedades que tenham em seu quadro societários quaisquer das pessoas indicadas nos subitens anteriores.

4.1.13.1 Neste caso a restrição poderá ser afastada caso comprovada, no caso concreto, a ausência de ofensa aos princípios da isonomia,
da impessoalidade e da moralidade.

4.3 CREDENCIADO obriga-se a:

4.3.1  Indicar formalmente à Administração Pública Federal os prepostos e/ou responsáveis pela prestação dos serviços, objeto deste Edital;

4.3.2 Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões quantitativo e qualitativo suficientes para atender a demanda ordinária, bem
como eventuais acréscimos solicitados pela Administração Pública Federal, respeitadas as disposições da legislação trabalhista vigente;

4.3.3 Arcar com o custo do fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) para a mão de obra envolvida, sendo vedado
o repasse de tal custo ao CREDENCIANTE;

4.3.4 Efetuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráter imediato, em eventual ausência;

4.3.5 Atender de imediato as solicitações relativas à substituição de mão de obra desqualificada ou entendida por parte da Administração Pública
Federal como inadequada para a prestação dos serviços;

4.3.6 Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração Pública Federal, inclusive quanto ao cumprimento
das Normas Internas e de Segurança e Saúde Ocupacional;

4.3.7 Relatar à Administração Pública Federal toda e qualquer irregularidade nos serviços prestados;

4.3.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da execução do contrato, nos termos da legislação
aplicável; e

4.3.9 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação no Edital de Credenciamento;

4.3.9.1 Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço;
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Administração poderá conceder um prazo para que o CREDENCIADO regularize suas condições de habilitação, sob pena de4.3.9.2 
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

4.4 Os requisitos da contratação, acima descritos, serão complementados com elementos a serem consignados no Edital de Credenciamento e em seus
anexos.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 Conforme experiência obtida pela Administração do Hospital Geral de Salvador, por ocasião dos credenciamentos realizados anteriormente, o
mercado local da cidade de Salvador é compatível com uma cidade de grande porte, apresentando um leque de possibilidades que podem complementar
a execução dos serviços de saúde realizados pelo nosocômio. Atualmente, existem 118 (cento e dezoito) credenciados decorrentes do Edital de
Credencimento nº 1/2020, número que demonstra o potencial que o mercado local e regional pode vir a proporcionar para a contratação pleiteada.

5.2   Observa-se que atualmente só foi obtido êxito no credenciamento de uma OCS, que é o Hospital Santa Izabel, no que se refere ao serviço de
emergência pediátrica. Há poucas instituições que oferecem esse serviço em Salvador e as que possuem, não apresentam interesse em participar do
processo de credenciamento.

6. Descrição da solução como um todo

6.1  Esta Organização Militar de Saúde (OMS) não apresenta condições de absorver em sua totalidade a demanda médico hospitalar necessária para atendimento dos
beneficiários dos Sistemas de Saúde do Exército que compreende: Militares da ativa e seus dependentes, militares da reserva e seus dependentes, pensionistas,
militares em serviço militar obrigatório e alunos dos cursos de formação do Exército. Também utilizam a estrutura de Saúde do Exército os funcionários Civis do
Ministério da Defesa, vinculados ao Exército que aderiram a Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro – (PASS) e os
beneficiários do SAMMED - EX-COMBATENTES (Ex-Cmb);

6.2 Os interessados que atendam aos requisitos de qualificação e habilitação elencados no Edital de Credenciamento serão credenciados mediante inexigibilidade de
licitação, com fundamento no Art 74, Inciso IV, da Lei 14.133, de 1º ABR 21, e conforme decisão Plenária n. 656, de 1995, do Tribunal de Contas da União.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Conforme levantamento da demanda histórica, realizado junto aos sistemas e controles de encaminhamento da Seção do Fundo de Saúde do Exército
do Hospital Geral de Salvador, há previsão da realização de 63.057 (sessenta e três mil e cinquenta e sete) encaminhamentos anuais.

7.2 Os quantitativos de serviços médicos a serem contratados são estimativos, condicionados ao efetivo encaminhamento, pela Administração do
Hospital Geral de Salvador, do paciente ou beneficiário ao atendimento pela contratada, consoante a demanda de serviço de saúde apresentada,
disponibilidade de recursos financeiros e capacidade qualitativa e quantitativa de atendimento, dentre outros aspectos a serem observados.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 70.800.000,00

8.1 Conforme levantamento da demanda histórica, realizado junto aos sistemas e controles de encaminhamento da Seção do Fundo de Saúde do Exército
do Hospital Geral de Salvador, o valor da contratação anual é estimado em R$ 70.800.000,00 (setenta milhões e oitocentos mil reais).

8.2 O valor da contratação é estimativo, condicionado ao efetivo encaminhamento, pela Administração do Hospital Geral de Salvador, do paciente ou
beneficiário ao atendimento pela contratada, consoante a demanda de serviço de saúde apresentada, disponibilidade de recursos financeiros e capacidade
qualitativa e quantitativa de atendimento, dentre outros aspectos a serem observados.

8.3 Foi envido em anexo o valor dos últimos dois anos dos gastos do Hospital Geral de Salvador (HGeS) computados através do Sistema de Registro dos
Encaminhamentos (SIRE), que deu o total 61.301.094,57 em 2022 e 51.778.921,71 em 2023. Pelo fato do hospital está passando por uma reforma,
o   gasto através de encaminhamento para consultas e procedimentos em Organizações Civis de Saúde (OCS) ou Profissionais de Saúde Autônomos
(PSA) tem a tendência de aumentar o valor total anual nos próximos anos.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 A contratação dos serviços de saúde será parcelada, nos termos do Inciso II do Artigo 47 da Lei nº 14.133/2021, em razão dos seguintes aspectos:

9.1.1 a divisão do objeto é técnica e economicamente viável, e não represente perda de economia de escala;

9.1.2 parcelamento do objeto permite o aproveitamento das capacidades técnico-operacionais dos futuros contratados, diluindo a demanda de
serviços de saúde para as organizações e profissionais disponíveis no mercado local e regional.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não são vislumbradas, no presente momento, contratações que guardam relação ou afinidade com o objeto da contratação pretendida, e que
são consideradas subsidiárias, necessárias ou imprescindíveis para o desenvolvimento da execução do objeto fruto da contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A contratação pleiteada está alinhada com o planejamento institucional do Hospital Geral de Salvador, materializado nos seguintes documentos:

11.1.1  Plano de Contratações Anual (PCA) do Comando do Exército - 00.394.452/0001-03, para o ano de 2024, identificação do item no PCA
nº 237, identificador da futura contratação nº 160416-90049/2023;

11.1.2 Plano de Gestão da organização para o período 2022-2025;

11.1.3 Plano Estratégico do Exército para o período 2024-2027.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Manutenção, e possível incremento, da capacidade de atendimento das demandas de serviços de saúde dos beneficiários atendidos.

12.2 Aproveitamento do mercado local e regional para terceirização da execução de serviços de saúde, que deveriam ser realizados diretamente pelo
Hospital Geral de Salvador.

12.3 Redução da necessidade de investimentos na infraestrutura hospitalar, seja em termos de pessoal ou material.

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Formulação do Edital de Credenciamento, tendo por base a minuta de Edital de Credenciamento aprovada pela Advocacia Geral da União (AGU) e
o Edital de Credenciamento anterior.

13.2 Consulta junto ao mercado local sobre as condições estipuladas no Edital de Credenciamento.

13.3 Reavaliação do Edital de Credenciamento, conforme o retorno obtido junto ao mercado local.

13.4 Negociação de valores junto à Diretoria de Saúde, se for o caso.

13.5 Consolidação do Edital de Credenciamento.

13.6 Reformulação do Edital de Credenciamento conforme orientações da 6ª Região Militar, se for o caso.

13.7 Publicação do Edital de Credenciamento e lançamento nos sistemas de apoio.

13.8 Início da realização dos credenciamentos e contratações.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Não são vislumbrados impactos ambientais significativos decorrentes da contratação pretendida, que devam ser alvo de medidas de tratamento ou
mitigadoras.
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14.2 Os recursos envolvidos no processo de contratação e de execução do objeto são considerados renováveis, e as ações a serem desenvolvidas pelos
atores envolvidos não tem o potencial de afetar de forma significativa a relação com o ambiente.

14.3 Digno de registro é o fato de que a presente contratação utiliza documentos eletrônicos ou digitais para formalização dos atos processuais, e o
processo administrativo tramitará de forma eletrônica, nos termos da Lei nº 12.682/2012, Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 8.539/2015, o que resulta na
ampliação da sustentabilidade ambiental com o uso da tecnologia da informação e da comunicação, eliminando ou diminuindo o consumo de recursos
vinculados aos processos administrativos tradicionais (papéis, impressoras e estrutura física de armazenamento).

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Face as informações constantes dos itens do presente Estudo Técnico Preliminar, e tendo em vista a experiência obtida por meio da execução do                     
objeto por meio do Edital de Credenciamento anterior, a Comissão Especial de Credenciamento declara viável a contratação pleiteada.               

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDRE OLIVEIRA DE ASSIS NUNEZ
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 09:32:17.

 

 

 

 

 

 

RAFAELA MARIA DE PAULA COSTA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 11:07:16.

 

 

 

 

 

 

THIAGO FERNANDO DANTAS ARAUJO DE JESUS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 10:34:16.

 

 

 

 

 

 

ANDREA LORENA DO NASCIMENTO MOREIRA

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


6 de 6

Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 10:37:17.

 

 

 

 

 

 

EDUARDO SIMOES FERNANDES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 08:38:09.

 

 

Despacho: Aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar.

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 24/10/2024 às 11:58:04.

 

 


	UASG 160039
	HOSPITAL GERAL DE SALVADOR
	Estudo Técnico Preliminar 238/2024
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis


